
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.483.021 - AC 
(2014/0242013-7)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADORES : ÉRICO MAURÍCIO PIRES BARBOZA 
   DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S) - AC002468 
AGRAVADO  : JOSÉ ALVARO SOUZA ARAGÃO 
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA  - AC002025 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE.
1. O cabimento dos embargos de divergência está atrelado à 
demonstração de que os acórdãos proferidos por órgãos jurisdicionais 
distintos do STJ partiram de similar contexto fático para atribuir 
conclusões jurídicas dissonantes.
2. Da mesma forma, cumpre ao recorrente comprovar o dissídio nos 
termos do art. 266, § 1º, do RISTJ, seja por meio de certidões e cópias do 
inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas, seja pela citação 
de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que eles se achem 
publicados.
3. No caso, o embargante não cumpriu com quaisquer das exigências 
especificadas acima, o que impossibilita o processamento do recurso.
4. Além disso, observa-se que a tese defendida pelo ente público não 
guarda amparo nos recentes precedentes da Segunda Turma que 
examinaram especificamente o prazo prescricional aplicável para o 
servidor do Estado do Acre pleitear o pagamento do adicional por tempo 
de serviço. Isso porque, de acordo com os recentes julgados daquele 
órgão julgador, ora se reconhece a prescrição de trato sucessivo, ora se 
tem concluído que a análise da matéria envolve o debate da legislação 
local, aplicando-se o impeditivo constante da Súmula 280/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de setembro de 2016(data do julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
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Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.483.021 - AC 
(2014/0242013-7)

  

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADORES : ÉRICO MAURÍCIO PIRES BARBOZA 
   DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S) - AC002468 
AGRAVADO  : JOSÉ ALVARO SOUZA ARAGÃO 
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA  - AC002025 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que indeferiu liminarmente embargos de divergência.

O Estado do Acre alega que "da atenta leitura do recurso interposto 

percebe-se que as teses conflitantes restaram devidamente delimitadas, 

comprovando-se a similitude fática e a divergência apontada, demonstrando, assim, 

que a C. 1ª Turma tem adotado uma postura contrária ao que já restou pacificado por 

essa Eg. Corte em casos idênticos" (e-STJ, fl. 578).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.483.021 - AC 
(2014/0242013-7)

  
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Cuida-se de embargos de divergência interpostos pelo Estado do Acre 
contra acórdão proferido pela Primeira Turma, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535, INCISO II DO CPC. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM SALARIAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL (DECRETO 20.910/32). OBRIGAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO ACRE 
DESPROVIDO.
1.  Inexiste a violação ao art. 535, incisos I e II do CPC. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo 
o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa às normas ora 
invocadas.
2.  Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.
3.  Agravo Regimental do Estado do Acre desprovido.

O embargante alega que o aresto impugnado diverge da orientação da 
Segunda Turma constante do julgamento do REsp 1.443.492/DF, o qual 
consignou que o Decreto 16.990/95, que suprimiu o pagamento do 
benefício alimentação é ato único de efeitos concretos, de modo que a 
prescrição atinge o próprio fundo de direito.
De acordo com o recorrente, ainda que tenha examinado especificamente 
a parcela salarial denominada "Gratificação por Tempo de Serviço", o 
acórdão paradigma tratou de tema similar ao que foi debatido no julgado 
recorrido, qual seja, a contagem do prazo prescricional nos casos de 
supressão de vantagem remuneratória.
O Estado do Acre defende que a legislação estadual, ao suprimir a 
vantagem remuneratória referente ao adicional por tempo de serviço, 
consubstanciou-se em ato único de efeitos concretos, não ocorrendo a 
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renovação do prazo prescricional mês a mês.
Busca, portanto, o provimento dos embargos de divergência, a fim de que 
seja afastada a aplicação da Súmula 85/STJ, pois o caso em análise não 
versa sobre relação de trato sucessivo.
Decido.
O cabimento dos embargos de divergência está atrelado à demonstração 
de que os acórdãos proferidos por órgãos jurisdicionais distintos do STJ 
partiram de similar contexto fático para atribuir conclusões jurídicas 
dissonantes.
Da mesma forma, cumpre ao recorrente comprovar o dissídio nos termos 
do art. 266, § 1º, do RISTJ, seja por meio de certidões e cópias do inteiro 
teor dos acórdãos indicados como paradigmas, seja pela citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que eles se achem 
publicados. 
No caso, o embargante não cumpriu com quaisquer das exigências 
especificadas acima, o que impossibilita o processamento do recurso.
Além disso, observa-se que a tese defendida pelo ente público não guarda 
amparo nos recentes precedentes da Segunda Turma que examinaram 
especificamente o prazo prescricional aplicável para o servidor do Estado 
do Acre pleitear o pagamento do adicional por tempo de serviço. Isso 
porque, de acordo com os recentes julgados daquele órgão julgador, ora 
se reconhece a prescrição de trato sucessivo, ora se tem concluído que a 
análise da matéria envolve o debate da legislação local, aplicando-se o 
impeditivo constante da Súmula 280/STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. ANÁLISE  DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES DO STJ. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O cerne do inconformismo recursal diz respeito à tese de que 
ocorreu a prescrição do fundo de direito, pois, entre a supressão da 
vantagem pretendida e a data da propositura da demanda, 
passaram-se mais de cinco anos.
II. Diante de peculiaridades da causa, a verificação da ocorrência da 
prescrição (art. 1º do Decreto 20.910/32) exige a análise das normas 
presentes na legislação estadual - para aferir se o direito da 
recorrida foi, efetivamente, negado pela norma estadual -, o que é 
inviável, na via eleita, a teor da Súmula 280/STF, uma vez que o 
Recurso Especial não se presta a uniformizar a interpretação de 
normas contidas em leis locais. No mesmo sentido, em casos 
idênticos: STJ, AgRg no REsp 1.477.080/AC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2014; AgRg no 
AgRg no REsp 1.477.065/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2014; AgRg no REsp 
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1.477.059/AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/10/2014.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535, II, do CPC, pelo 
Tribunal de origem, porquanto, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, "não cabe a adição de teses não expostas no recurso 
especial em sede agravo regimental" (STJ, AgRg no AREsp 
35.526/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe de 26/03/2014).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.482.778/AC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 
1º/7/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1. Não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem, de maneira fundamentada, julga 
integralmente a lide, enfrentando as questões apresentadas.
2. Firmou-se nesta Corte de Justiça o entendimento de que, nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.
3. No caso, a solução da controvérsia demandaria a análise de 
legislação local (Constituição do Estado do Acre e Lei Estadual 
1.419/2001), fazendo incidir, por analogia, a Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.477.080/AC, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/12/2014, DJe 18/12/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, indefiro 
liminarmente os embargos de divergência.
Publique-se. Intimem-se.

A decisão expõe de modo claro a impossibilidade de processamento dos 

embargos seja por deficiência construtiva, seja pela impossibilidade de conhecimento 

do recurso especial por força da Súmula 280/STF.

De igual modo esta Seção já decidiu quando do julgamento dos seguintes 

agravos regimentais em embargos de divergência, todos da relatoria da em. 

Desembargadora Federal Diva Malerbi: AgRg nos EREsp 1.483.026/AC; AgRg nos 
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EREsp 1.482.693/AC; AgRg nos EREsp 1.479.032/AC; AgRg nos EREsp 

1.479.019/AC; e AgRg nos EREsp 1.477.051/AC.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0242013-7 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.483.021 / 
AC

Números Origem:  001060166054  0049147502007801000050002  1060166054  108593  2007002186  
20070021861  20070034363  491475020078010000

PAUTA: 14/09/2016 JULGADO: 14/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADORES : ÉRICO MAURÍCIO PIRES BARBOZA 

 DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S) - AC002468 
EMBARGADO : JOSÉ ALVARO SOUZA ARAGÃO 
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA  - AC002025 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADORES : ÉRICO MAURÍCIO PIRES BARBOZA 

 DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S) - AC002468 
AGRAVADO  : JOSÉ ALVARO SOUZA ARAGÃO 
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA  - AC002025 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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